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Eixo temático 4 - Práticas Pedagógicas: abordagens críticas
RESUMO: O presente trabalho faz uma abordagem ao Ensino de Ciências no cotidiano escolar refletindo sobre como a prática educativa pode criar possibilidades de relações para o processo de ensino e aprendizagem nas séries iniciais. Nesta perspectiva o grande mérito ainda é do educador, pois é ele que tem o olhar para orientar a aprendizagem antes mesmo que o aluno perceba o processo. Para isso, uma mudança de postura frente às dificuldades que o processo apresenta é necessária, sendo viável investigar sobre como o aluno aprende determinado conteúdo, analisar suas dificuldades e consultar quais são as suas necessidades sintonizando o conteúdo com a prática.
Palavras-chave: Ensino de Ciências; Ludicidade; Ensino e aprendizagem. 
RÉSUMÉ: Le présent travail fait une approche de l'enseignement des sciences à l'école tous les jours, en réfléchissant sur la façon dont la pratique éducative peut créer des possibilités de relations pour le processus d'enseignement et d'apprentissage dans les premières années. Dans cette perspective, le grand mérite appartient toujours à l'éducateur, puisqu'il est celui qui a le regard pour guider l'apprentissage avant même que l'étudiant ne perçoive le processus. Pour cela, un changement de posture face aux difficultés que le processus présente est nécessaire, étant possible d'enquêter sur la façon dont l'étudiant apprend certains contenus, d'analyser ses difficultés et de consulter ce que ses besoins affinent le contenu avec la pratique.

Mots-clés: Enseignement des sciences; Ludicidade; Enseigner et apprendre.
Introdução
Os estudos que revolucionaram o saber científico têm sustentado discussões acerca dos conteúdos das ideias dos alunos sobre os conceitos aprendidos nos espaços escolares. E que relevância esse conhecimento tem para o sujeito que dele se apropria. Nessa interlocução as falas se reproduzem entre a linguagem falada no dia a dia e o discurso científico. Com a ciência fazendo a interligação de saberes, num emaranhado de conhecimento e a devida acomodação pelo sujeito mesmo em meio às rupturas constantes e suprimento desse conhecimento nos espaços escolares.
Ainda se observa uma prática mecanizada e descontextualizada do próprio saber do aluno e do cotidiano escolar. E quando surgem questionamentos sobre o ato de ensinar, a frequente argumentação dentre as inúmeras que são elencadas é que as salas de aula estão lotadas e que os alunos têm dificuldade ou não querem aprender. Essas argumentações não deixam de ser importantes, porém, quando se discute essas inquietações encontra-se que “a reflexão critica sobre a prática se torna uma exigência da relação Teoria/Prática sem a qual a teoria pode ir virando blábláblá e a prática, ativismo” (FREIRE, 1996, p.24). 

Refletir sobre o cotidiano escolar é justamente pensar em alternativas possíveis que venham diminuir o ativismo impregnado na rotina como maneira de controle dos alunos. É importante quando o educador caminha no processo de reflexão e entende que nem sempre os resultados são de responsabilidade do outro, mas que todos os envolvidos são atores nesse processo, até porque, o cotidiano escolar precisa ser discutido para que as mudanças significativas se efetivem e o processo de ensino e aprendizagem venha a ser menos conflitante entre os pares.
O Ensino em Ciências e a reflexão da prática educativa
Quando se pensa na prática escolar os conflitos emergem, pois ainda o ato de ensinar e o ato de aprender caminham interligados e ao mesmo tempo dissociados. Os processos cognitivos necessitam serem estudados para que as lacunas sejam suprimidas diante da necessidade do individuo que precisa aprender para saber lidar com os elementos que circulam a sua volta, Campos (2007) diz que “o homem é a única criatura que precisa ser educada”. É interessante pensar que de todos os seres vivos o ser humano é um dos seres dependente de outro ser para se constituir sujeito. E que até poder refletir e se fazer ouvir demanda todo um processo de dependência que o fará pensar e transformar ou só apenas reproduzir. Claro, que se compreende que o ser humano é bem complexo e que o sujeito construído pode não ser apenas reprodutor.

No entanto, para que aconteça uma apropriação pedagógica que corresponda à necessidade de ensino-aprendizagem nos espaços da sala de aula, a ruptura com o determinismo formal precisa acontecer. Ou seja, talvez em algumas situações o professor precise aprender novamente a ensinar se assim for preciso. O educador deve entender a prática pedagógica como um processo em constante construção e essa construção exige disposição, determinação e aceitação da necessidade de mudança e de renovação de sua prática (SOUZA NETO, 2005). 

O ensino nos espaços educativos deve ser uma prática planejada pedagogicamente, com uma mediação fazendo relação entre a ciência do cotidiano e a ciência cientifica. Todavia, se o educador percebe que seu trabalho com o ensino não está alcançando o aluno, pois o ato de ensinar pode não ser o mesmo ato de aprender do aluno. O educador deve então analisar que ferramentas poderiam ser utilizadas além das que já utiliza e quais poderiam ser modificadas num processo de repensar a prática buscando a efetividade nesse processo (HAIDT, 2003). 

Acredita-se que a busca de novas ferramentas depende em parte do conhecimento que o educador tem. Por exemplo, Oliveira (2006), em uma turma de segundo ano das séries iniciais de uma escola Municipal na cidade de Manaus, desenvolveu uma metodologia lúdica estimulando a habilidade lógico-matemática.  A turma onde os jogos foram usados tinham 36 alunos. Desses 36 alunos, somente 4 reconheciam as letras do alfabeto, diferenciando-as de desenhos e outros sinais gráficos. Enquanto que o restante dos alunos só sabia identificar o valor sonoro das partes iniciais ou finais de palavras (algumas letras ou sílabas), para adivinhar e ler o restante da palavra. No entanto, ao usar recursos como jogo da memória e jogo de mosaico, a aprendizagem dos alunos foi estimulada, pois, dos 36 alunos, 30 aprenderam a ler e produzir pequenos textos.  

É interessante refletir que conflitos como esse de Oliveira (2006) são constantes nos espaços educativos. Os professores têm que lidar com baixo rendimento na aprendizagem dos alunos e muitos desses alunos ainda se encontram acimada idade série estabelecidos na Lei de Diretrizes e Bases da Educação. E como se não bastassem os desníveis referentes à aprendizagem, ainda enfrentam a falta de recursos materiais para uma mediação efetiva (LUCKESI, 2005).

Mesmo com problemas como esses o educador precisa ver o aluno como aquele que aprende. Como um aprendiz no processo, não como mero observador, mas como sujeito que constrói e transforma o que aprendeu. Ao refletir sobre a educação dialética Freire diz que:

A educação pode fazer das pessoas donas da história ou acomodá-las ao mundo como um animal. A educação que apenas deposita conhecimentos no aluno (que Freire chamava de educação bancária) é monológica, ou seja, unidirecional, do professor para o aluno. Isto pode conduzir à opressão, porque nela os estudantes se tornam objetos e não sujeitos da aprendizagem (CAMPOS, 2007, p.11).

Pensa-se então que o processo dialético entre professor e aluno é justamente faze-los sujeitos da aprendizagem, como um processo de troca (CAMPOS, 2007). Segundo Freire (1996) falar com o aluno é diferente do falar para o aluno. Quando como educador percebe-se que o aluno está numa situação não muito privilegiada, pois precisa apreender o conhecimento e nessa apreensão se torna dependente, pode-se dizer que o processo de humanização da educação teve inicio. No entanto, a humanização da prática educativa ainda necessita da atitude de mudança, do educador e do aluno, para que o conhecimento seja contextualizado e tenha significado para àqueles que estão nesse processo, mesmo porque “ensinar e aprender são como duas faces de uma mesma moeda” (HAIDT, 2003). Portanto, o estudo da dinâmica do processo do ensino-aprendizagem é essencial para que se considere não a passividade, mas sim a atividade dos sujeitos que o constroem. 

Nesse encadeamento reporta-se aos estudos sobre os conhecimentos que revolucionaram o saber cientifico. Estudos como as conjecturas e refutações de Popper (1982); a resolução de problemas de um paradigma de Kuhn (2001); os programas de pesquisa com núcleo firme de Lakatos (1982); o obstáculo epistemológico de Bachelard (1996) e a Teoria dos campos conceituais de Vergnaud (MOREIRA, 2002) sustentaram discussões criticas acerca dos conteúdos das ideias dos alunos sobre os conceitos científicos aprendidos nos espaços formativos da ciência. E que relevância essa ciência tem para o sujeito que dela se apropria.  Fourez (1995, p.18-19) diz que a “reflexão filosófica parte de uma experiência muito simples: do fato de que, em uma primeira aproximação, servimo-nos de dois tipos de linguagem para falar do mundo”. Os distinguiu e chamou de códigos “restrito” e “elaborado”. O código restrito se constitui da linguagem do dia a dia, necessária para a prática, e o código elaborado se constitui do discurso científico partilhado entre os sujeitos que o utilizam. Pensa-se então, que a ciência é a interligação de saberes, um emaranhado de conhecimento que o sujeito vai fazendo a devida organização conforme depende ou precisa dele.


Freire (1996) ressalta o processo de apropriação do novo conhecimento, o saber formal, como libertação do pensamento aprisionado pelo saber do senso comum. Então, ter uma prática que contextualize a ciência e o senso comum significa provocar essa libertação. Libertação do aprisionamento de que para fazer ciência tem que ser só nos laboratórios e por meio de um método dominante, domesticador. Isto explica a problemática do ensino em ciências nos dias atuais, visto que, a contextualização desse saber pelas metodologias aplicadas sofrem rupturas constantes e o encadeamento entre os diferentes conhecimentos ainda são suprimidos nos espaços escolares. 
Essas rupturas podem ser percebidas no âmbito acadêmico, como por exemplo, pesquisas têm caracterizado o processo de aprendizagem em ciências como complexo e difícil (VILLANI & PACCA, 1997), visto que, os professores não se sentem preparados para realizar experimentos e contextualizações em classe sem entrar em contradição (HAMBURGER, 2007).  Assim como, a maneira simplista e ingênua com que, não raro, o senso comum pedagógico trata as questões do conhecimento científico prevalece como sendo verdades. E essas verdades decorrem do achismo de que o aluno não possui maturidade suficiente para lidar com a ciência devido o universo que ele está inserido (MALAFAIA e RODRIGUES, 2008). Por outro lado, o habito decorrente do paradigma cartesiano ainda vê os fenômenos desconectados sem qualquer relação ou contextualização (MIRANDA, JÓFILI, LEÃO e LINS, 2010), pois a superação dos modelos tradicionais e a transmissão do conhecimento acontecem de maneira acrítica, com o ensino não fazendo distinção entre os diversos saberes (RAMOS e STRUCHINER, 2009). Priorizando o saber disciplinar, bem como, a sua exposiçãoordenada e controlada por parte do professor em detrimento dos objetivos do ensino e dametodologia (RODRIGUES, KRÜGER, SOARES, 2010). 

Essas concepções se manifestam na prática educativa e são ainda majoritárias no cotidiano das escolas, sobretudo por ser também, o modelo formativo vigente na formação dos professores, pois o ensino de ciências ainda é dissociado como conhecimento científico (NARDI, 2009). Por exemplo, quando se ensina em Biologia sobre o sistema respiratório é como se nesse processo a química e a física não fossem importantes para o funcionamento desse sistema. No entanto, todo o processo do sistema respiratório envolve os conhecimentos dessas ciências de maneira dependente. É notório que o processo de ensino-aprendizagem encontra obstáculos na prática do professor, pois a centralidade do conhecimento persiste em se manter e não são poucos os que resistem em reconhecer a necessidade de mudança. Bachelard (1996) diz: “o ato de conhecer dá-se contra um conhecimento anterior, destruindo conhecimentos mal estabelecidos” e, “O educador não tem senso do fracasso justamente porque se acha um mestre”.  Entende-se então que a efetividade do ensino em ciências depende do conhecimento dessa fragilidade suprimida entre os diferentes conhecimentos e na superação dos obstáculos constantes nesse processo.

Os estudos de Scarinci e Pacca (2009) apontam resultados em que os educadores invocam ainda os alunos como justificativa de fracasso sendo perceptíveis entre eles mecanismos de defesa em assumir as debilidades da prática e o preconceito as teorias. Esses autores discutem ainda que mesmo com curso de formação pós-universitária os professores preferem receitas prontas de ensino e mesmo assim, a aplicação na sala de aula com o uso dessas receitas não se efetiva. Entendemos então que o ensino em ciências “deve corresponder às demandas do mundo atual, ultrapassando os limites de um conhecimento meramente declarativo e desenvolvendo um conhecimento aplicável e contextualizado” (MAIA E JUSTI, 2008). Ou seja, discutir ciência com o aluno precisa ser de uma forma em que ele possa vislumbrar esse conhecimento fundamentando a tecnologia do computador que ele manipula para jogar os games, a alta resolução que possui o celular que faz uso, ou ainda, a funcionalidade e a praticidade do forno micro-ondas. Essa contextualização do saber efetivará a constituição de novas estruturas de interpretação da experiência para a transcendência do pensamento do senso comum.  Na discussão acerca da crise no ensino de ciências temos que:

Os alunos teriam a impressão de que se quer obrigá-los a ver o mundo com os olhos de cientistas. Enquanto o que teria sentido para eles seria um ensino de Ciências que ajudasse a compreender o mundo deles. Isto não quer dizer, absolutamente, que gostariam de permanecer em seu pequeno universo; mas, para que tenham sentido para eles os modelos científicos cujo estudo lhes é imposto, estes modelos deveriam permitir-lhes compreender a “sua” história e o “seu” mundo (FOUREZ, 2003, p.110).


Compreende-se então, que no processo de ensino-aprendizagem entre a ciência formal e o cotidiano escolar tem ocorrido uma sequência truncada pedagogicamente, pois, assim como o cientificismo ativista pode afugentar o aprendiz tornando irreal o conhecimento ensinado, como um conhecimento para os superdotados de inteligência, assim também a inércia do simplíssimo obstrui o desenvolvimento de qualquer conhecimento. Mesmo porque, dentre as visões compartilhadas sobre o ensino de ciências está de que “a aprendizagem se dá através do ativo envolvimento do aprendiz na construção do conhecimento. E as ideias prévias dos estudantes desempenham um papel importante no processo de aprendizagem” (MORTIMER, 1996). Isto nos diz que o ensino e a ciência dependem da relação de inclusão hierárquica, ou seja, os fundamentos teóricos não mudam, um elétron será sempre elétron independente de qual processo ele esteja fazendo parte. E esta inclusão precisa ser contextualizada, pois, uma das utilidades do ato de aprender é para que o sujeito possa elucidar suas problematizações no cotidiano com êxito, indo além do conhecido, aprisionando o novo numa construção latente.  
Desenvolvimento dos conceitos nas crianças
Na perspectiva de compreender a aprendizagem em ciências, os estudos de Piaget (1996) clarificam acerca do desenvolvimento da inteligência da criança. Esse processo segundo a teoria do desenvolvimento cognitivo precisa de adaptação, que é o equilíbrio das ações do organismo sobre o meio e as ações do meio sobre o organismo. Esse ciclo de adaptação é constituído de dois subprocessos denominados de assimilação e acomodação. A assimilação consiste na aplicação dos esquemas ou experiências anteriores a uma nova situação na incorporação dos novos elementos aos esquemas anteriores. Enquanto que a acomodação consiste na reorganização e na modificação dos esquemas anteriores ajustando-os a cada nova experiência (PIAGET, 1996). 

Como por exemplo, quando o aluno tem a oportunidade de manipular, experimentar. Essa ação do sujeito com objeto favorece a assimilação, pois o sujeito está aplicando esquemas de ação sobre esse objeto. Por outro lado, a tentativa de ensaio e erro, a reflexão ou reorganização do conhecimento são resultados da acomodação. Ou seja, pela tentativa o sujeito chega à conclusão se deve ou não modificar seus esquemas de ação, o que demonstra a apropriação do novo conhecimento. Assim, a inteligência desempenha uma função adaptativa, pois é através dela que o individuo coleta as informações do meio e as reorganiza na forma de compreender melhor a realidade em que vive (HAIDT, 2003).

Para Piaget (1996) o desenvolvimento mental é uma construção contínua, e esse desenvolvimento evolui através de estágios divididos em quatro grandes períodos que são: Sensório-motor; Pré-operatório ou intuitivo; Operatório concreto; e Operatório formal.  O período sensório-motor (0 a 2/3 anos), compreende o estágio que a criança desenvolve esquemas de ação sobre o objeto e conhecimento físico da realidade. Nesse estágio a criança está centrada em si mesma e todas as relações estabelecidas por ela são em função de seu próprio corpo.

No pré-operatório ou intuitivo (2/3 aos 6/7anos) a função simbólica ou semiótica permite a criança interiorizar a ação imediata, desenvolvendo o pensamento representativo. Essa função simbólica ou semiótica é aquela que possibilita a evocação representativa do objeto ou acontecimento ausente. A idade dos porquês e do faz de conta.  

O período operatório concreto (dos 6/7 aos 11/12 anos) é marcado pelo aparecimento das operações concretas, que são ações interiorizadas, móveis e reversíveis. Nesta etapa a criança pode ainda estar presa à realidade concreta e só conseguir operar sobre objetos manipuláveis ou figurativos. Nesse período a criança já começa a pensar a ação e anulação da ação. Como por exemplo, desenvolver a abstração fazendo comparações entre o objeto e o seu significado, pode reconhecer, identificar um polígono sem o objeto estar diante dela (SANTOS, OLIVEIRA e CARVALHO, 2009). 

O período das operações abstratas ou formais (dos 11/12 aos 15/16 anos) caracteriza-se pelo surgimento das operações intelectuais formais e abstratas. O adolescente nesse período vai progressivamente se libertando do concreto e combinando todas as operações que dispõe. Consegue organizar o pensamento através da lógica efetuando as resoluções de problemas baseadas nas hipóteses. Nesse período questões referente ao conhecimento cientifico podem ser apresentadas na forma de resolução de problemas. Como por exemplo, pedir para o aluno encontrar a área de um trapézio. No período anterior será preciso ele manipular, experimentar, medir para que chegue a um resultado. No entanto, já nesse período poderá pensar cientificamente semnecessitar manipular o objeto, fazendo uso do pensamento em cima de situações vividas(SANTOS, OLIVEIRA e CARVALHO, 2009). 

Embora a criança já comece a ter noção de espaço desde antes dos doze meses de idade, quando ela se movimenta ou percebe que um dado objeto tem diferentes dimensões, a organização lógica do pensamento começa mesmo no estágio Operatório. É nesse estágio que começa a ação interiorizada reversível na criança, ou seja, a criança no estagio Operatório concreto faz uso da inteligência em cima de objetos que ela possa manipular e em cima de situações que ela possa vivenciar ou lembrar (PIAGET, 1996). 

Já no estágio Operatório Formal o pensamento já possui uma abstração em maior grau. Por exemplo, uma criança ao ser perguntada quantos lados têm um pentágono, visto que, penta corresponde a cinco, nesse período hipotetizaria sem nenhuma dificuldade que se o polígono é um pentágono então é porque tem cinco lados. Ou seja, nesse estágio a criança é capaz de pensar sem entrar em contradição (SANTOS, OLIVEIRA e CARVALHO, 2009). 

Nos estudos de Vygotsky também (2003), o desenvolvimento cognitivo da criança se dimensiona em quatro estágios: 1)Natural ou primitivo: estágio característico da fala pré-intelectual; 2) Psicologia ingênua: a fase da inteligência prática relacionada à manipulação de objetos onde o domínio é operacional não havendo ainda uma apropriação das funções lógicas; 3) Operações externas: correspondem à fase egocêntrica piagetiana; e 4) Crescimento interior: fase onde há um deslocamento para dentro da fala é o ponto em que aparece o pensamento verbal e que se estrutura a planificação da abstração. 

Quanto à formação do conceito pelo individuo, Vygotsky (2003) diz que o desenvolvimento do pensamento se consolida a partir da adolescência e que para esse processo a mediação é fator significativo, pois o desenvolvimento se dá de fora para dentro. A interação do concreto/abstrato por meio de objetos faz com que a criança se relacione não só com o objeto, mas sim com o significado do objeto. 

Nossa abordagem do estudo das funções cognitivas não requer que o experimentador forneça aos sujeitos os meios já prontos, externos ou artificiais, para que eles possam completar com sucesso uma tarefa dada. O experimento é igualmente válido se, ao invés de o experimentador fornecer as crianças meios artificiais, esperar até que elas, espontaneamente, apliquem algum método auxiliar ou símbolo novo que elas passam, então, a incorporar em suas operações (VYGOTSKY, 2003, p. 97).

Baseado nesse pressuposto entende-se que a intervenção pedagógica é essencial para o processo de aprendizagem, sendo que é a aprendizagem que promove o desenvolvimento e o individuo não teria desenvolvimento sem intervenção. E nesse processo o desenvolvimento do raciocínio lógico deve ser estimulado visto que, no cotidiano a criança exercita a resolução de problemas, criando ligações e dando significado a estímulos previamente neutros. 

Kamil (2004) diz que “que o conhecimento lógico matemático consiste na coordenação de relações”. Estabelecer relação entre o objeto e o significado exige a interferência de outro sujeito, mesmo sabendo que a base do conhecimento é a própria criança. No entanto, vale refletir que se a criança é a principal responsável pelo conhecimento que abstrai então os conteúdos repassados nos espaços escolares tem sido obsoleto e desinteressante. Lara (2005) diz que,

Se considerarmos que ensinar [...] seja desenvolver o raciocínio lógico, estimular o pensamento independente, desenvolver a criatividade e a capacidade de manejar situações reais e resolver diferentes tipos de problemas, com certeza, teremos que partir em busca de estratégias alternativas (p.15).

Corroborando com essa ideia, entende-se que o educador deve pensar em estratégias baseada no conhecimento dos processos de interaçãoe numa metodologia que valorize recursos não só de livros ou quadro branco, mas também jogos pedagógicos que estimulam o raciocínio de maneira agradável e efetiva. 

 O Brincar no Desenvolvimento da Criança
Baseada na discussão realizada, a proposta para o Ensino de Ciências contrapõe a realidade educativa de que fazer ciência depende de muitos fatores e que esses fatores independem do fazer do professor. Como por exemplo, Dal-Farra (2004) usou como recursos de ensino sucatas e brinquedos para o ensino de conteúdos de biologia.

Este processo integra a mobilização de diferentes habilidades, e tem como ponto importante também, o fato dos próprios alunos poderem trazer materiais diversos que eles mesmos possuem. Nesta ótica, o que mais influencia o processo de aprendizagem é o que o aluno já sabe, sendo o papel principal do professor identificar isso e proporcionar procedimentos que se tornem claros e disponíveis para o aluno, como se fosse uma âncora para facilitar a aquisição de novas ideias e conceitos (p.2). 


Historicamente as atividades lúdicas têm sido estudadas como um processo de suma importância no desenvolvimento humano e na aprendizagem. Nos estudos de Santos (2000) acerca dos teóricos cognitivistas diz que esses estudos atribuíram ao brincar da criança um papel decisivo na evolução do processo no desenvolvimento humano como amadurecimento da aprendizagem. 


Podemos assinalar que a ludicidade tem sido conceituado como sendo alegria, felicidade, prazer, gozo, êxtase, entusiasmo imbricado na personalidade do individuo. Uma necessidade básica na dinâmica humana, um prazer ligado ao interesse e ao desenvolvimento intelectual (SANTOS, 2000). 


O ato de brincar proporciona às crianças a interligação das coisas entre si e consigo mesma eao relacioná-las é construído seu conhecimento. Observa-se que brincar não significa, simplesmente, recreação, isto porque é a forma mais completa que todos têm de comunicarem-se consigo mesmo e com o mundo “Brincar é a fase mais importante da infância, do desenvolvimento humano neste período por ser a auto ativa representação do interno, a representação de necessidades e impulsos internos” (KISHIMOTO, 2003, p.55).

Teóricos têm abordado a manifestação lúdica no desenvolvimento humano, como por exemplo, em meados do século XX surgiram projetos impregnados de um caráter científico que ajudaram a compreender melhor os efeitos que a atividade lúdica provoca no comportamento do ser humano. Este caráter científico ajudou a avançar na revisão de conceitos e criar novas estratégias a respeito da apropriação do lúdico como instrumento mediador nas relações sociais (SANTOS, 2000). 


A investigação do valor das atividades lúdicas no desenvolvimento humano é hoje, pela sua diversidade de abordagem, o foco de diferentes áreas de conhecimento. Segundo Negrine:

Com certeza, muitos são os estudos que se vêm produzindo nesta área nos mais diversos programas e nas mais variadas universidades brasileiras. O mesmo avanço ocorre nos demais países. Portanto, o reflexo de toda esta trajetória histórica se concretiza quando se percebe que os filósofos contemporâneos, aqueles formadores de opinião, passam a proclamar que o próximo milênio será o da ludicidade (2001, p. 37).

 Esta estratégia permite pensar as relações que podem ser estabelecidas entre as diferentes atividades lúdicas e o tempo que dispomos à expressão da cultura. Volta-se, ainda, a Negrine que defende uma prática educativa através do lúdico, onde diz:

A educação voltada para criação de uma cultura lúdica deve promover: a) atividade recreativa de cunho social e ético; b) uma educação não discriminada, orientada para a igualdade das pessoas e para suas possibilidades de realização; c) atividades cooperativas em detrimento das competitivas, uma vez que as primeiras priorizam a inclusão e as segundas a exclusão, já que estas sempre são realizadas para se ter um vencedor (2001, p. 40).

Um dos primeiros princípios do processo intelectual é o desenvolvimento do pensamento abstrato através da ilustração. O brincar como instrumento científico está fundamentado sobre pilares de natureza sociológica, psicológica, pedagógica, e epistemológica. Por exemplo, os parceiros em uma brincadeira desempenham papéis imprescindíveis nas interações sociais durante as atividades lúdicas, pois as trocas se estabelecem dando oportunidade de o sujeito assumir diferentes papéis e colocar-se no lugar do outro. A capacidade de colocar-se no lugar do outro favorece um novo conceito para relações reais (NEGRINE, 2001).  

Acredita-se que o brincar representa um fator de grande importância na socialização da criança, pois é brincando que o ser humano se torna apto numa ordem social e num mundo culturalmente simbólico. Desenvolve a iniciativa, a imaginação, o poder criador, o interesse e as relações pessoais. Brincar é o mais completo dos processos educativos, pois influencia o intelecto, os conhecimentos interpessoal e intrapessoal, o emocional, o físico e o social da criança. Estas concepções se manifestam no pensamento de muitos teóricos, dentre eles, Santos, que diz:

A brincadeira infantil constitui uma situação social onde, ao mesmo tempo em que há representações e explorações de outras situações sociais, há forma de relacionamento interpessoal das crianças ou eventualmente entre elas e um adulto na situação, forma essas que também se sujeitam a modelos, a regulações, e onde também está presente a afetividade: desejos, satisfação, frustrações, alegria, dor (2001, p. 80).

Pensa-se que é brincando que o ser humano se torna apto numa ordem social, num mundo cultural e educativo. O lúdico na educação entendido como metodologia agradável, adequada e motivadora à criança é aquela que faz com que o aprendizado aconteçadentro do seu mundo, das coisas que lhes são importantes e naturais de se fazer.
Considerações Finais

Como se vê, a prática educativa pode criar possibilidades de relações para o ensino da ciência. Todavia, acredita-se que o grande mérito na relação ensino-aprendizagem ainda fica por conta do educador, pois é ele que vislumbra o caminho da aprendizagem antes mesmo do aluno. 

Portanto, as constatações que se faz não revelam novidades, no entanto, exigem uma mudança de postura frente aos processos de ensino e de aprendizagem, sendo necessário investigar sobre como o aluno aprende determinado conteúdo, analisar suas dificuldades e consultar quais são as suas necessidades sintonizando o conteúdo com a prática.
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